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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 

3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 

4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 

4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico identificado é “REGIÃO DE ITAJOBI”. 
 

 

Resposta: A região é conhecida pela produção de LIMÃO, cujo nome científico 

é “Lima Ácida Tahiti”. 

 

Resposta: A área delimitada abrange os municípios de Itajobi, além dos 

municípios de Novo Horizonte, Marapuama, Morupez e Pindorama, os quais, 

conforme exposto pelos entrevistados, também podem estar atrelados à produção do 

limão sobretudo por conta de sua altitude. 

 

Resposta: Sim, a região de Itajobi possui notoriedade, especialmente pela sua 

produção de limão. Embora não haja uma festividade oficial relacionada ao limão, a 

produção é constantemente mencionada em veículos de comunicação, e há eventos 

técnicos e encontros do setor que fortalecem a visibilidade do produto. A fama do 

produto é amplamente reconhecida, em especial no comércio local e em várias 

reportagens na TV, como programas nacionais como Globo Rural. Além disso, os 

entrevistados destacaram que Itajobi é reconhecida como a Capital Nacional do 

Limão, conforme a Lei nº 8.047/17. 

 

Resposta: O processo produtivo do limão em Itajobi é predominantemente 

artesanal, com o uso de ferramentas simples, como tratores e utensílios manuais. Há 

certa mecanização na etapa de embalagem, mas a colheita ainda é realizada 

integralmente de forma manual, devido à ausência de maquinário específico para 

essa atividade. 

Após a colheita, os frutos são levados aos barracões para o beneficiamento, 

que compreende as etapas de seleção, classificação e embalagem. Em seguida, o 
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6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

limão é encaminhado ao mercado consumidor, atendendo supermercados, centrais 

de abastecimento (CEASAs) e a exportação. 

Destacam-se como características do processo produtivo: o manejo, que inclui 

a aplicação controlada de defensivos agrícolas e herbicidas; o uso de ferramentas 

simples, como tesouras de poda e sacos de colheita; e a forte presença da mão de 

obra humana em todas as etapas da produção. 

 

Resposta: A cadeia produtiva do limão em Itajobi é organizada por uma única 

associação de produtores locais, a Associação dos Produtores Rurais do Município 

de Itajobi, que é composta por cerca de 30 (trinta) associados. Não há cooperativas 

atuando no município. 

A cadeia produtiva do limão em Itajobi envolve diversos agentes, desde os 

produtores até os mercados consumidores. O processo tem início com os produtores, 

que são responsáveis pelo cultivo da fruta. A colheita é realizada manualmente por 

trabalhadores rurais, e, em alguns casos, atravessadores participam do transporte 

dos frutos até os barracões de beneficiamento. Nesses locais, os limões passam por 

etapas de seleção, classificação e embalagem, preparando-se para a 

comercialização. Em seguida, as centrais de distribuição (CEASAs) assumem a 

redistribuição dos produtos para os mercados regionais e internacionais. 

O mercado consumidor inclui supermercados, feiras e empresas exportadoras. 

Os principais destinos do limão produzido em Itajobi são, no mercado nacional, os 

estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul; e, no mercado internacional, a União Europeia, Canadá, Estados Unidos e China. 

 

Resposta: A comercialização do limão na região de Itajobi ocorre tanto no 

comércio local e nacional, atendendo restaurantes, supermercados e redes varejistas 

de outros estados. Parte da produção é destinada às Centrais de Abastecimento 

(CEASA) e distribuída para estados como Rio de Janeiro, Paraná e Minas Gerais. Há 

ainda exportação para países da Europa, além do Canadá, China e Estados Unidos. 

O limão também integra a merenda escolar do município, sendo utilizado nas escolas 

da rede pública municipal. 
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8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

Entretanto, a produção encontra-se estagnada ou em queda, devido a fatores 

como evasão rural, condições climáticas adversas, escassez de mão de obra, falta de 

investimentos em pesquisas e ausência de incentivos. Ainda assim, atualmente cerca 

de 80% da produção nacional de limão está concentrada na região de Itajobi, e o 

consumo local ocorre ao longo de todo o ano. 

 

Resposta: O limão produzido em Itajobi se destaca pela sua qualidade 

superior, atribuída principalmente às condições climáticas e ao solo favorável da 

região. Entre os principais diferenciais estão a casca mais espessa, que garante maior 

durabilidade e resistência durante o transporte — fator essencial para a exportação 

—, a coloração verde intensa, que atende aos padrões exigidos pelo mercado externo, 

e o alto rendimento produtivo, resultado do manejo eficiente e da experiência dos 

produtores locais. 

Alguns produtores de Itajobi possuem o CFO (Certificado Fitossanitário de 

Origem), documento essencial para exportação. Esse certificado garante que o limão 

está livre de pragas e doenças proibidas em outros países, e que há rastreabilidade 

na produção, com controle de origem em cada propriedade. Os entrevistados ainda 

destacaram que o CFO é fundamental para que o limão da região de Itajobi atenda 

às exigências sanitárias internacionais e possa ser comercializado com segurança 

nos mercados mais exigentes. 

 

Respostas: Sim, os diferenciais do produto estão relacionados ao clima, ao 

solo e ao manejo do plantio na região, sendo que essa relação revela um diferencial 

que atrai maior interesse do mercado, pois o limão apresenta maior quantidade de 

“caldo” e possui casca mais fina. 

 

Resposta: Os entrevistados não tem conhecimento sobre pesquisas 

específicas relacionadas ao limão em Itajobi, todavia, durante o diagnóstico foram 

identificados alguns estudos científicos que relacionam Itajobi com a produção do 

limão, destacando a notoriedade do território, sem estabelecer, necessariamente, o 

vínculo do produto com os fatores naturais do território. 
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12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

 
Resposta: Não, não foram identificados de casos de uso indevido do nome 

Região de Itajobi associado à produção de limão. 

 

Resposta: A coletividade dentro da cadeia produtiva do limão na região de 

Itajobi conta com uma associação formalmente constituída, a Associação dos 

Produtores Rurais de Itajobi, fundada em 1989. No entanto, não há a formação de 

cooperativa voltada à produção do limão no município de Itajobi. 

Os entrevistados consideram o cenário da produção de limão em Itajobi 

promissor a curto, médio e longo prazo. Apesar dos desafios relacionados às 

mudanças climáticas e à escassez de mão de obra, novas técnicas agrícolas têm 

contribuído para a continuidade e o crescimento da atividade na região. 

 

Resposta: As expectativas para a continuidade das atividades e sucessão 

familiar são positivas e acontecem de forma natural. A manualidade do trabalho tem 

atraído as novas gerações, com os jovens voltando a região para estudar e buscar 

oportunidades nesse setor, em especial diante da valorização do limão e do aumento 

de seu preço no mercado. 

 

Resposta: A região enfrenta desafios em relação à disponibilidade de mão de 

obra, havendo certa dificuldade para atender à demanda do setor. A escassez de 

trabalhadores fixos é um obstáculo significativo, exigindo constantes esforços para 

manter a força de trabalho. A contratação, em geral, é feita por empreitada, o que 

contribui para a rotatividade e a instabilidade no quadro de trabalhadores. 

 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 
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16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

Resposta: O limão da região de Itajobi tem um papel de destaque no mercado 

brasileiro e global, sendo um dos principais produtos agrícolas da região. Sua alta 

qualidade, forte estrutura de produção e potencial para certificações e valorização 

comercial o tornam um ativo econômico relevante para os produtores e para a 

economia local. Assim, a comunidade, o comércio local e o poder público valorizam o 

produto, que recebe apoio por meio de legislações que reconhecem sua importância 

econômica e cultural para a região. 

 

Resposta: Há no município de Pindorama, que integra a região, uma iniciativa 

voltada ao turismo de negócios: o “Dia do Limão”, realizado na fazenda experimental 

do governo estadual, com foco em atividades técnicas e promocionais relacionadas à 

produção de limão. 

 

Resposta: Sim, há interesse em buscar o reconhecimento por meio de uma 

Indicação Geográfica (IG) ou do registro de uma Marca Coletiva. Os entrevistados 

acreditam que, com maior organização do setor, existe grande potencial de 

crescimento e fortalecimento do limão na região de Itajobi no mercado internacional. 

Esse tipo de reconhecimento agregaria valor ao produto, aumentaria sua 

competitividade a longo prazo e contribuiria para a valorização do território e da 

produção local. 

 

Resposta: A região de Itajobi, situada no interior do estado de São Paulo, 

possui uma rica trajetória histórica. Originalmente habitada pelos índios caingangues, 

teve seu processo de colonização iniciado em 1884, com a fundação da Fazenda 

Campo Alegre por Inácio Nantes da Costa e sua esposa. No final do século XIX, a 

localidade passou a ser chamada de Campo Alegre das Pedras, com a chegada de 

imigrantes alemães, sírios e italianos. 
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Em 1906, foi criado o Distrito de Paz de Itajobi, posteriormente elevado à 

categoria de município em 1918. O município passou por diversas modificações 

territoriais, como a criação e anexação de distritos, incluindo Vila Robert e 

Marapuama. Em 1938, houve a alteração oficial do nome para Itajobi. Ao longo das 

décadas seguintes, novas reconfigurações ocorreram: em 1991, foi criado o distrito 

de Nova Cardoso, enquanto Marapoama se desmembrou, tornando-se um município 

autônomo. Desde então, Itajobi permanece com dois distritos: Itajobi e Nova Cardoso. 

No contexto atual, uma curiosidade destacada durante o diagnóstico foi o fato 

de que algumas propriedades rurais da região possuem o Certificado Fitossanitário 

de Origem (CFO), documento essencial para a exportação. Esse certificado garante 

que o limão produzido está livre de pragas e doenças proibidas em outros países e 

assegura a rastreabilidade da produção, com controle individualizado por 

propriedade. Essa certificação é um dos fatores que conferem destaque nacional e 

internacional ao limão de Itajobi, contribuindo para a manutenção e expansão de sua 

presença no mercado externo. 
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Nota atribuída: 4 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação Geográfica (IG), 

considerando inicialmente a modalidade Indicação de Procedência (IP), tendo em 

vista as atividades distintivas associadas ao território. A avaliação foi conduzida com 

base em informações coletadas por meio de entrevistas, observações e fontes 

secundárias, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Contudo, ressalta-se que, diante de relatos empíricos identificados no 

diagnóstico de campo, indicando possíveis influências do meio natural e das práticas 

humanas nas características do limão, existe a necessidade de aprofundamento 

técnico-científico. Assim, futuramente, não se descarta a hipótese de estruturação de 

um pedido de Denominação de Origem (DO), caso sejam comprovadas, nos termos 

do art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022, a relação causal entre o meio 

geográfico (fatores naturais e humanos) e as qualidades específicas do produto. 

Portanto, a definição definitiva da modalidade de IG dependerá da maturação 

documental e probatória ao longo das etapas seguintes de estruturação. 

 
6.1. Governança 

A governança da produção de limão em Itajobi é parcialmente estruturada. 

O município conta com um Sindicato Rural e uma associação que atua de forma 

representativa, ainda que não exclusivamente voltada à cultura do limão. Apesar da 

ausência de uma cooperativa específica para o setor, a presença do Sindicato 

proporciona apoio técnico, capacitação e articulação institucional, o que contribui para 

certo grau de organização entre os produtores. A governança pode ser fortalecida 

com a criação de uma entidade específica para o limão, ampliando a 

representatividade e a coordenação da cadeia produtiva. 

 

 
6.2. Territorialidade 
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Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 4 

A produção de limão está fortemente vinculada à identidade de Itajobi e sua 

história. O município é reconhecido nacionalmente como um importante polo produtor 

de limão, com destaque para sua presença em mercados externos. Embora existam 

outros municípios na região com produção significativa, Itajobi se diferencia por 

fatores como o uso do Certificado Fitossanitário de Origem (CFO) e pela 

rastreabilidade. Essa territorialidade está enraizada na tradição local e na importância 

da cultura para a economia regional. Dessa forma, pode-se dizer que a região de 

Itajobi possui uma área geográfica bem delimitada com critérios técnicos, cadeia 

produtiva definida e produtores instalados nessa área, além de grande senso de 

pertencimento ao território 

 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

O processo produtivo do limão em Itajobi segue práticas modernas e 

tecnificadas. Envolve o manejo do solo, a condução das plantas com boas práticas 

agrícolas e o uso de certificações, como o CFO, que garantem sanidade vegetal e 

habilitam a exportação. A colheita é feita conforme as exigências do mercado, com 

preocupação pela qualidade e rastreabilidade. A comercialização é diversificada, 

incluindo vendas para o mercado interno e externo, por meio de centrais de 

abastecimento e exportadoras. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva do limão em Itajobi é articulada, com forte presença de 

produtores independentes, empresas exportadoras e fornecedores de insumos. No 

entanto, enfrenta desafios como a carência de mão de obra qualificada e a ausência 

de uma cooperativa específica para a cultura. O apoio técnico do Sindicato e a 

articulação com instituições públicas e privadas contribuem para a manutenção da 

competitividade da cadeia. 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 1 

Nota atribuída: 2 

6.5. Pesquisa 

Foram identificados alguns estudos acadêmicos que relacionam a produção do 

limão ao território, evidenciando um potencial ainda pouco explorado de articulação 

entre o conhecimento científico e a realidade local. Essas pesquisas podem fortalecer 

a vinculação entre o produto e sua origem, além de contribuir para a valorização do 

limão de Itajobi no mercado. Logo, conclui-se que existem fatores ambientais bem 

como fatores humanos que influenciam as características do limão, porém faltam os 

estudos e laudos técnicos-científicos capazes de comprovar a relação. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Embora não tenham sido relatados casos específicos de uso indevido do 

nome "Itajobi" por produtores de outras regiões, a certificação e rastreabilidade já 

exercem papel importante na proteção do produto. Ainda assim, a obtenção de uma 

Indicação Geográfica ou Marca Coletiva poderia consolidar juridicamente a reputação 

da produção local e agregar valor ao limão de Itajobi. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

O limão de Itajobi apresenta diferenciais relacionados ao manejo local, à 

experiência dos produtores e ao uso de certificações que garantem a sanidade e 

rastreabilidade do produto. Ainda que não haja estudos científicos formalizados sobre 

a influência direta do meio físico (solo e clima), os saberes locais e as práticas 

desenvolvidas ao longo do tempo indicam forte vínculo com o território. 

 

 
6.8. Notoriedade 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 

Itajobi é reconhecida como um dos principais polos de produção de limão do 

Brasil, com destaque inclusive para o mercado internacional. O uso do Certificado 

Fitossanitário de Origem (CFO) fortalece essa notoriedade, diferenciando a produção 

local pela qualidade e sanidade. A cidade é associada à produção de limão tanto pelos 

agentes do setor quanto pela mídia e órgãos institucionais. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A produção de limão é uma das principais atividades econômicas de Itajobi, 

com grande relevância para a geração de renda e empregos. A exportação representa 

um importante diferencial competitivo. A utilização do CFO e o cumprimento das 

exigências do mercado externo indicam um desempenho econômico sólido e 

crescente, mesmo com desafios como os altos custos de produção. 

 

 
6.10. Engajamento 

Os produtores de limão de Itajobi demonstram interesse na valorização do 

produto e em processos de certificação, como o CFO. Há um ambiente propício para 

a discussão sobre obtenção de uma Indicação Geográfica ou Marca Coletiva, 

especialmente entre produtores mais especializados e integrados ao mercado 

externo. O fortalecimento da governança pode contribuir para o avanço dessa pauta. 
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Com base na análise do gráfico radar e nas evidências coletadas junto aos 

entrevistados, o nome geográfico avaliado apresenta um forte potencial para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). No entanto, apesar de as evidências 

preliminares indicarem essa viabilidade, elas não são suficientes, por si só, para 

embasar um pedido formal. O processo exige a consideração e o aprofundamento de 

diversos elementos essenciais, como a governança estruturada, engajamento dos 

produtores, a robustez da cadeia produtiva, a notoriedade consolidada e o 

desempenho econômico, que são fundamentais para se alcançar o reconhecimento 

oficial. 
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8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a 

relação histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Reportagens televisivas, publicadas em 

plataformas digitais e vídeos no YouTube, capturam a percepção popular e o 

reconhecimento de mercado do limão em Itajobi. Matérias disponíveis em fontes como 

Globoplay, G1 e outros veículos comprovam a notoriedade e a importância do setor 

para a região e além. 

Produções Acadêmicas: A consulta no Google Acadêmico revelou 

aproximadamente 90 resultados relacionados ao “limão de Itajobi”, com estudos 

técnicos e científicos desenvolvidos por instituições renomadas como UMN e UNESP. 

Esses artigos abordam aspectos econômicos, culturais e técnicos do setor, 

contribuindo para a legitimidade do reconhecimento. 

Registros Históricos: Documentos históricos e arquivos digitais destacam a 

trajetória e o desenvolvimento da cadeia produtiva do limão em Itajobi, destacando- 

se o Projeto de Lei 8.047 /2017, que institui o título de Capital nacional do Limão ao 

Município de Itajobi, bem como o o Projeto de Lei nº 122/2017que propõe a 

titularização do Município de Itajobi como a "Capital do Limão" do Estado de São 

Paulo. 

Música: Além dos arquivos mencionados, o Hino da Cidade de Itajobi 

menciona a importância da produção do limão para o território, o que reforça a fama 

e a notoriedade da região, além de reforçar o valor histórico e cultural da produção de 

limão para a identidade da região. 

Essas evidências complementam os dados obtidos diretamente com os 

produtores e fortalecem a candidatura do território para o reconhecimento como 

Indicação Geográfica (IG). Embora preliminares, elas ampliam a base documental e 

reforçam a legitimidade do pedido, alinhando-se às disposições da Portaria INPI nº 

4/2022. 
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9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

Com base na análise técnica realizada, envolvendo entrevistas de campo, 

levantamento de fontes secundárias e a interpretação criteriosa da legislação 

aplicável, conclui-se que o nome geográfico "Região de Itajobi", associado à 

produção de limão (lima ácida Tahiti), apresenta indícios relevantes de aptidão para 

o reconhecimento como Indicação Geográfica (IG), na modalidade de Indicação de 

Procedência (IP), conforme previsto no art. 9º, caput e §1º da Portaria INPI/PR nº 

04/2022. O diagnóstico identificou que a produção local se consolidou historicamente 

como centro de referência para o limão no mercado nacional e internacional, sendo 

Itajobi reconhecida inclusive por dispositivos legais, como a Lei nº 8.047/2017, que a 

intitula como a "Capital Nacional do Limão". 

Do ponto de vista técnico, foi possível constatar, a partir dos relatos dos 

produtores e da observação prática, que o limão produzido na região manifesta 

características singulares, como maior quantidade de caldo e casca mais fina, 

atributos valorizados no mercado e que aumentam o interesse comercial pela 

produção local. Embora essa percepção revele uma influência positiva dos fatores 

naturais — solo e clima — combinados ao saber-fazer humano (manejo), a 

constatação ainda é de natureza empírica, carecendo de comprovação científica 

robusta. O atendimento ao disposto no art. 9º, §2º da Portaria, que trata da 

Denominação de Origem (DO), exige a demonstração técnica formal da relação 

causal entre os fatores naturais e humanos da região e as qualidades diferenciadoras 

do produto, conforme orienta o Manual de IGs do INPI. 

No atual estágio do diagnóstico, não foram apresentados estudos técnicos 

conclusivos pelos entrevistados nem localizadas pesquisas acadêmicas específicas 

capazes de validar cientificamente o nexo de causalidade exigido para a configuração 

de uma DO. Portanto, recomenda-se, com base na cautela normativa, que os esforços 

da comunidade produtiva sejam, por ora, orientados para a estruturação de um pedido 

de Indicação de Procedência, modalidade que exige comprovação de fama e 

reconhecimento territorial, mas não vincula necessariamente a qualidade do produto 

aos fatores ambientais. 

É necessário destacar ainda que, embora existam evidências de notoriedade 

para o nome geográfico "Itajobi" junto aos agentes econômicos do setor e em 

reportagens de circulação nacional, a documentação reunida até o momento 

demanda fortalecimento para atender aos parâmetros de pluralidade de fontes 
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previstos no art. 9º, §4º da Portaria. A estruturação de um Dossiê de Notoriedade 

robusto, com múltiplos meios de prova — reportagens, registros históricos, estudos 

acadêmicos e reconhecimento institucional — será essencial para robustecer o 

pedido. 

Diante desse cenário, recomenda-se a imediata formalização ou adequação da 

entidade substituto processual, a elaboração do Caderno de Especificações Técnicas 

(CET) com descrição rigorosa do processo produtivo tradicional, a obtenção do 

Instrumento Oficial de Delimitação da Área (IOD) e a organização de evidências 

documentais de fama. A atuação integrada com consultorias técnicas, jurídicas e 

científicas será crucial para que o processo de estruturação seja sólido, evitando 

riscos de exigências excessivas ou arquivamentos. 

Por fim, reforça-se que, caso futuramente se opte por buscar uma 

Denominação de Origem, será imprescindível fomentar a produção de estudos 

agronômicos, sensoriais e técnico-científicos capazes de demonstrar a influência 

direta e exclusiva dos fatores naturais e humanos de Itajobi sobre as características 

singulares do limão, assegurando o atendimento pleno às exigências normativas para 

essa modalidade de proteção. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

O presente Plano de Ação foi elaborado com o objetivo de orientar a 

coletividade produtiva da Região de Itajobi na preparação técnica, documental e 

institucional necessária para o futuro pedido de reconhecimento da Indicação 

Geográfica (IG) junto ao INPI. 

Embora o diagnóstico preliminar tenha identificado a existência de 

notoriedade local e diferenciais produtivos associados ao território, ainda são 

necessários esforços estratégicos para amadurecer as bases comprobatórias e 

organizacionais exigidas pela legislação vigente, especialmente a Portaria INPI/PR 

nº 04/2022 e o Manual de Indicações Geográficas do INPI. 

Além do potencial consolidado para o reconhecimento como Indicação de 

Procedência (IP), os relatos coletados também revelam elementos empíricos que, 

se aprofundados e cientificamente comprovados, poderão futuramente viabilizar a 

estruturação de um pedido de Denominação de Origem (DO). 
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Portanto, este plano visa oferecer um roteiro de ações práticas que antecipem 

a resolução de gargalos documentais e técnicos, reduzam riscos de exigências 

processuais e acelerem a trajetória rumo à valorização do produto e do território. 

 

I. Organização e Fortalecimento da Governança 

Necessidade: 
Constituir ou adequar formalmente uma entidade representativa para atuar como 

substituto processual no pedido de reconhecimento da IG. 

Objetivo: 
Garantir que a entidade tenha competência expressa para representar coletivamente os 
produtores de limão da Região de Itajobi, reunindo legitimidade formal e material para 
atuação perante o INPI. 

Cenário Atual: 
A Associação dos Produtores Rurais de Itajobi, fundada em 1989, é a entidade formal 

existente e poderá ser o substituto processual. Contudo, como não atua exclusivamente 
no segmento do limão, será necessária uma análise de sua adequação ou, 
alternativamente, a criação de uma nova entidade. 

Ações necessárias: 

• Analisar e, se necessário, adequar o estatuto atual, incluindo: 

o Finalidade de pleitear, gerir e fiscalizar a IG; 

o Representatividade específica do setor de limão; 

o Regras claras de governança e de adesão. 

• Convocar assembleia geral para: 

o Aprovar as alterações estatutárias; 

o Ratificar ou eleger nova diretoria; 

o Aprovar formalmente a função de substituto processual. 

• Formalizar registro em cartório ou junta comercial. 

• Incluir lista nominal dos produtores signatários. 
 

II. Verificação de Impedimentos Legais 

Necessidade: 
Assegurar que o nome geográfico "Região de Itajobi" esteja livre para registro, evitando 
conflitos ou indeferimentos futuros. 

Objetivo: 
Garantir segurança jurídica para a tramitação do pedido. 

Ações necessárias: 

• Realizar busca no banco de dados do INPI sobre marcas, patentes e IGs; 

• Analisar riscos de colidência; 

• Solicitar parecer técnico-jurídico especializado, se necessário; 

• Ajustar o nome geográfico proposto, caso detectados impedimentos. 
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III. Pesquisa e Coleta de Evidências 

Necessidade: 
Demonstrar notoriedade da produção de limão associada ao nome geográfico. 

Objetivo: 
Atender ao requisito de pluralidade de fontes exigido no art. 9º, §4º da Portaria INPI/PR nº 
04/2022. 

Ações necessárias: 

• Reunir: 

o Reportagens jornalísticas; 

o Registros históricos e culturais; 

o Estudos técnicos e científicos; 

o Documentos de legislação pertinente; 

o Eventos e materiais promocionais. 

• Sistematizar as evidências em um Dossiê de Notoriedade organizado e completo. 

• Garantir diversidade de fontes públicas, acadêmicas e privadas. 

IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

Necessidade: 

Formalizar as especificidades do produto e as condições de uso da IG. 

Objetivo: 
Estabelecer regras claras e oficiais para a produção e a proteção do limão de Itajobi. 

Ações necessárias: 

• Desenvolver o CET com: 

o Descrição do produto (características sensoriais e físicas); 

o Processo produtivo tradicional; 

o Área geográfica delimitada; 

o Sistema de controle. 

• Submeter o CET para aprovação em assembleia registrada com lista de presença. 

• Redação do CET com acompanhamento técnico especializado. 

V. Estruturação do Sistema de Controle 

Necessidade: 

Garantir a conformidade do produto e a credibilidade da IG. 

Objetivo: 
Controlar o uso da IG de forma eficaz e documentada. 

Ações necessárias: 

• Definir o modelo de controle: 

o Autocontrole, controle interno, controle externo ou modelo híbrido. 

• Organizar procedimentos para fiscalização e auditoria periódica. 

• Criar registros e relatórios de verificação. 
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• Incorporar o sistema de controle ao CET. 

VI. Criação do Sinal Distintivo da IG 

Necessidade: 
Facilitar a identificação e valorização do produto protegido. 

Objetivo: 

Tornar a IG visível e reconhecida no mercado. 

Ações necessárias: 

• Desenvolver uma representação gráfica (logotipo) para a IG. 

• Registrar o sinal distintivo junto ao INPI no formato exigido (imagem JPG). 

• Utilizar o símbolo em embalagens, eventos, publicações e estratégias de 
marketing. 

• Associar o símbolo à rastreabilidade do produto, se possível. 
 

VII. Obtenção do Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica (IOD) 

Necessidade: 
Formalizar a delimitação da área protegida. 

Objetivo: 
Cumprir o requisito legal do art. 10 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Ações necessárias: 

• Solicitar o IOD a órgão público competente (Secretaria de Agricultura ou MAPA); 

• Apresentar histórico produtivo e técnico-cultural da região; 

• Anexar mapa georreferenciado conforme normas do Sistema Cartográfico 
Nacional (SIRGAS 2000); 

• Garantir assinatura de autoridade pública habilitada. 

VIII. Suporte Técnico Multidisciplinar 

Necessidade: 
Assegurar o correto acompanhamento técnico e jurídico do pedido de IG. 

Objetivo: 

Minimizar exigências e maximizar a segurança técnica e jurídica do processo. 

Ações necessárias: 

• Contratar apoio jurídico especializado em propriedade intelectual e IG; 

• Integrar especialistas em: 

o Agronomia; 

o Geografia; 

o Ciências sociais aplicadas; 

o Comunicação; 

o Contabilidade. 

• Estabelecer monitoramento contínuo do processo administrativo no INPI; 
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• Agilizar a resposta a eventuais exigências. 

 

A Região de Itajobi apresenta bases reais para a construção de um pedido 

de Indicação Geográfica (IG) relacionado à produção de limão, conforme apontado 

no diagnóstico técnico. No entanto, à luz da Portaria INPI/PR nº 04/2022 e do 

Manual de Indicações Geográficas do INPI, constata-se que a formalização da 

proteção exigirá a superação de lacunas documentais e organizacionais 

identificadas nesta fase preliminar. 

A comprovação da notoriedade territorial e das características distintivas do 

produto requer, obrigatoriamente, a pluralidade de provas qualificadas, além da 

construção de documentos técnicos específicos, como o Caderno de 

Especificações Técnicas e o Instrumento Oficial de Delimitação da Área. Tais 

exigências não podem ser supridas apenas pela tradição oral ou pela percepção 

empírica local — demandam registros formais consistentes e metodologicamente 

validados. 

Adicionalmente, a organização institucional da coletividade produtiva deve 

ser aperfeiçoada, com a estruturação adequada do substituto processual, a 

definição de mecanismos de controle e fiscalização do uso da IG e o fortalecimento 

da governança setorial. 

A execução deste Plano de Ação visa exatamente antecipar e mitigar os 

principais gargalos que podem comprometer a instrução do pedido, permitindo que 

a Região de Itajobi esteja tecnicamente preparada para alcançar o reconhecimento 

oficial e usufruir dos benefícios econômicos e reputacionais que uma IG 

proporciona. 

O êxito desse processo dependerá, ainda, do engajamento da coletividade, 

da adoção de práticas de gestão estratégica e da assessoria contínua de equipe 

multidisciplinar especializada, garantindo não apenas a obtenção da IG, mas 

também sua sustentação e valorização a longo prazo. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

 
https://globoplay.globo.com/v/6490925/#:~:text=Os%20lim%C3%B5es%20cultivados%20em%20Itajobi,um%20dos%20 

maiores%20do%20mundo 

 

 
https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/2023/11/05/produtores-de-limao-de-itajobi-contam-com- 

melhores-precos-na-entressafra.ghtml 

https://globoplay.globo.com/v/6490925/#%3A~%3Atext%3DOs%20lim%C3%B5es%20cultivados%20em%20Itajobi%2Cum%20dos%20maiores%20do%20mundo
https://globoplay.globo.com/v/6490925/#%3A~%3Atext%3DOs%20lim%C3%B5es%20cultivados%20em%20Itajobi%2Cum%20dos%20maiores%20do%20mundo
https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/2023/11/05/produtores-de-limao-de-itajobi-contam-com-melhores-precos-na-entressafra.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/nosso-campo/noticia/2023/11/05/produtores-de-limao-de-itajobi-contam-com-melhores-precos-na-entressafra.ghtml
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https://youtu.be/BSLos2ykyuM?si=QRrxbeu_TrhaquWt 

 

 

https://www.noticiasagricolas.com.br/noticias/laranja-citrus/255443-produtor-paulista-atende-a-demanda-por-limao- 
fruta-conhecida-pelo-alto-teor-em-vitamina-c.html 

https://youtu.be/BSLos2ykyuM?si=QRrxbeu_TrhaquWt
https://www.noticiasagricolas.com.br/noticias/laranja-citrus/255443-produtor-paulista-atende-a-demanda-por-limao-fruta-conhecida-pelo-alto-teor-em-vitamina-c.html
https://www.noticiasagricolas.com.br/noticias/laranja-citrus/255443-produtor-paulista-atende-a-demanda-por-limao-fruta-conhecida-pelo-alto-teor-em-vitamina-c.html
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Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "Limão região de itajobi", é possível identificar diversas 

evidências que destacam a relação com o território da Região de Itajobi. Essa busca 

revela uma ampla gama de matérias e conteúdos disponíveis em plataformas de 

veiculação de notícias, como G1.globo.com, e vídeos no Youtube.com, que relatam 

o reconhecimento e a notoriedade do produto na região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

ao território de Itajobi em veículos de comunicação contribui para consolidar sua 

reputação como um dos principais produtos da região, fortalecendo o diagnóstico para 

o reconhecimento da Indicação Geográfica. 

 
II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 

 

 
https://scholar.google.pt/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Lim%C3%A3o+Itajobi&oq= 

 

Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave 

"Limão Região de Itajobi", foram encontrados aproximadamente 90 resultados, 

destacando a relevância acadêmica e científica do território da Região de Itajobi. Entre 

https://scholar.google.pt/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Lim%C3%A3o%2BItajobi&oq


35  

as publicações, estão artigos acadêmicos e estudos desenvolvidos por instituições 

renomadas, como UMN, UNESP, entre outras. 

 
 

 

 
https://www.feis.unesp.br/Home/Eventos/encivi/anais_encivi_2018.pdf#page=128 

 

https://www.feis.unesp.br/Home/Eventos/encivi/anais_encivi_2018.pdf#page%3D128
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https://www.researchgate.net/profile/Eduardo- 
Stuchi/publication/291331900_Lima_acida_Tahiti/links/56aa244908aef6e05df44b36/Lima-acida-Tahiti.pdf 

 

http://www.iea.agricultura.sp.gov.br/ftpiea/publicacoes/tec3-0708.pdf 

 

Entre os estudos encontrados, destacam-se o trabalho acadêmico que 

abordam o limão, com referência específica a Itajobi/SP, a exemplo do trabalho 

intitulado "Análise econômica da produção de lima ácida Tahiti (Citrus latifolia): Estudo 

de caso de uma propriedade no município de Itajobi”, presente no Anais do XII 

Encontro de Ciências da Vida “Valorização da Pesquisa Científica e Conscientização 

do uso de Recursos Naturais” (p. 128). Também se destaca o Boletim Citrícola 

intitulado “Lima Ácida Tahiti”, elaborado por Eduardo Stuchi e Fábio Cyrillo (p. 27), e 

o artigo científico “Caracterização da cultura de limão no estado de São Paulo, 2001- 

2007”, de autoria de Priscilla Silva, Vera Francisco e Celma Baptistella (p. 27). 

Essas produções acadêmicas servem como fontes secundárias valiosas, 

contribuindo para o fortalecimento do diagnóstico da Indicação Geográfica para a 

Região de Itajobi. Os estudos abordam aspectos como características específicas do 

https://www.researchgate.net/profile/Eduardo-Stuchi/publication/291331900_Lima_acida_Tahiti/links/56aa244908aef6e05df44b36/Lima-acida-Tahiti.pdf
https://www.researchgate.net/profile/Eduardo-Stuchi/publication/291331900_Lima_acida_Tahiti/links/56aa244908aef6e05df44b36/Lima-acida-Tahiti.pdf
http://www.iea.agricultura.sp.gov.br/ftpiea/publicacoes/tec3-0708.pdf
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produto, impacto econômico e relevância cultural da Região de Itajobi, reforçando a 

notoriedade e o vínculo histórico do território com o produto. 

Os resultados encontrados de produção acadêmica demonstram o interesse 

técnico-científico sobre o tema e corroboram a legitimidade do reconhecimento da 

Indicação Geográfica, alinhando-se ao art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 

 

III. Legislação 

• Projeto de Lei 8.047/2017 Capital Nacional do Limão 

Durante a pesquisa de evidências, foi também foram encontradas algumas 

legislações que reverenciam o território Itajobi, em especial o Projeto de Lei 8.047 

/2017, que institui o título de Capital nacional do Limão ao Município de Itajobi. 

Este projeto de lei, destaca-se por promover e proteger o legado de produtor de limão 

da cidade, sublinhando a importância histórica e cultural deste setor para a região. 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1576343&filename=PL%208047/2017 

• Projeto de Lei 122/2017 (SP) Capital do Limão do Estado de São Paulo 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1576343&filename=PL%208047/2017
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Além do projeto de lei supracitado, a consultoria identificou, em suas 

pesquisas, o Projeto de Lei nº 122/2017, da Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo, que também propõe a titularização do Município de Itajobi como a "Capital do 

Limão", porém, em âmbito estadual. 

 

 

https://www.bing.com/ck/a?!&&p=1e448888081b889f0285efaf3439cd8d63a321df3ed29548e2d8599fd30332b2JmltdHM9 
MTc0MzYzODQwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=262e4b93-4074-6128-1707- 

5e8a41256062&psq=Lei+Itajobi+Lim%c3%a3o&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuYWwuc3AuZ292LmJyL3NwbC8yMDE3LzAzL1 
Byb3Bvc2l0dXJhLzEwMDAwMzE0ODNfMTAwMDA0ODg5Nl9Qcm9wb3NpdHVyYS5kb2M&ntb=1 

https://www.bing.com/ck/a?!&&p=1e448888081b889f0285efaf3439cd8d63a321df3ed29548e2d8599fd30332b2JmltdHM9MTc0MzYzODQwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=262e4b93-4074-6128-1707-5e8a41256062&psq=Lei%2BItajobi%2BLim%c3%a3o&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuYWwuc3AuZ292LmJyL3NwbC8yMDE3LzAzL1Byb3Bvc2l0dXJhLzEwMDAwMzE0ODNfMTAwMDA0ODg5Nl9Qcm9wb3NpdHVyYS5kb2M&ntb=1
https://www.bing.com/ck/a?!&&p=1e448888081b889f0285efaf3439cd8d63a321df3ed29548e2d8599fd30332b2JmltdHM9MTc0MzYzODQwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=262e4b93-4074-6128-1707-5e8a41256062&psq=Lei%2BItajobi%2BLim%c3%a3o&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuYWwuc3AuZ292LmJyL3NwbC8yMDE3LzAzL1Byb3Bvc2l0dXJhLzEwMDAwMzE0ODNfMTAwMDA0ODg5Nl9Qcm9wb3NpdHVyYS5kb2M&ntb=1
https://www.bing.com/ck/a?!&&p=1e448888081b889f0285efaf3439cd8d63a321df3ed29548e2d8599fd30332b2JmltdHM9MTc0MzYzODQwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=262e4b93-4074-6128-1707-5e8a41256062&psq=Lei%2BItajobi%2BLim%c3%a3o&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuYWwuc3AuZ292LmJyL3NwbC8yMDE3LzAzL1Byb3Bvc2l0dXJhLzEwMDAwMzE0ODNfMTAwMDA0ODg5Nl9Qcm9wb3NpdHVyYS5kb2M&ntb=1
https://www.bing.com/ck/a?!&&p=1e448888081b889f0285efaf3439cd8d63a321df3ed29548e2d8599fd30332b2JmltdHM9MTc0MzYzODQwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=262e4b93-4074-6128-1707-5e8a41256062&psq=Lei%2BItajobi%2BLim%c3%a3o&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuYWwuc3AuZ292LmJyL3NwbC8yMDE3LzAzL1Byb3Bvc2l0dXJhLzEwMDAwMzE0ODNfMTAwMDA0ODg5Nl9Qcm9wb3NpdHVyYS5kb2M&ntb=1
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IV. Músicas 

O Limão possui tamanha importância para o território que se encontra 

destacado até mesmo no Hino do Município de Itajobi. Esta menção ilustre não só 

reforça a fama e a notoriedade do território, mas também sublinha o seu valor histórico 

e cultural, enraizado profundamente na identidade da Região. 

 

 

• Hino da Cidade de Itajobi 
 

Itajobi, Itajobi 
Cidade linda igual a ti eu nunca vi 

Verde e cheirosa e calorosa 
Todos te chamam de cidade preciosa. 

És agradável e abençoada 
Pois tens o Cristo na tua entrada 

E as tuas ruas e praças arborizadas 
Te embelezam e te deixam ventilada. 

Itajobi, Itajobi 
Cidade linda igual a ti eu nunca vi 

Verde e cheirosa e calorosa 
Todos te chamam de cidade preciosa. 

O teu progresso é uma realidade 
No grande campo e na cidade 

O teu bom gado e a tua citricultura 
Te dão riqueza importância e fartura. 

Itajobi, Itajobi 
Cidade linda igual a ti eu nunca vi 

Verde e cheirosa e calorosa 
Todos te chamam de cidade preciosa. 

Teu nascimento foi lá na praça 
Nossa Senhora da Aparecida 

E o Campo Alegre das Pedras foi o 
primeiro 

Nome que deram a ti meu chão brasileiro. 

Itajobi, Itajobi 
Cidade linda igual a ti eu nunca vi 

Verde e cheirosa e calorosa 
Todos te chamam de cidade preciosa. 

 
És a cidade da esperança 

Com muita escola e muita criança 
E homens fortes e mulheres muito belas 

E além de tudo é gente simples e sincera. 

Itajobi, Itajobi 
Cidade linda igual a ti eu nunca vi 

Verde e cheirosa e calorosa 
Todos te chamam de cidade preciosa. 

 
https://www.letras.mus.br/hinos-de-cidades/1824982/ 

https://www.letras.mus.br/hinos-de-cidades/1824982/


40  

ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

 

Imagem 03 

 
Legenda: Imagens 01, 02 e 03 - Apresentação sobre Indicação Geográfica e 

Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de produção de Limão de 
Itajobi/SP em 26.03.2025. 
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